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AUTOR: Deputado Edmir Chedid
OBJETO: Declara como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a linguiça de Bragança Paulista
Em reunião da 1ª Sessão Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, realizada no dia 15 de maio de 2019, nos deparamos com pareceres diferentes relativos aos projetos de Declaração de Patrimônio Cultural Imaterial do Estado.
Entendo que nossa missão, enquanto membro desta comissão permanente é firmar entendimentos, com vistas a uniformizar as posições sobre as proposituras, evitando que sejam aprovados votos divergentes sobre matérias de mesmo teor.
O CONDEPHAAT, vinculado à Secretaria da Cultura e da Economia Criativa, é um Conselho formado por representantes de diversas entidades (entre as quais Secretarias Estaduais, entidades de classe e universidades), que se reúnem para deliberar sobre processos que lhe são apresentados, relativos ao patrimônio cultural do Estado. Seu braço técnico e executivo é a Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico – UPPH, que conta com o Grupo de Estudos de Inventário e Reconhecimento do Patrimônio Cultural e Natural e o Grupo de Conservação e Restauração de Bens Tombados, nos quais trabalham profissionais das áreas de arquitetura, história e sociologia.
Através do Decreto nº 57.439, de 17 de outubro de 2017, que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem Patrimônio Cultural do Estado de São Paulo e cria o Programa Estadual do Patrimônio Imaterial, constatamos que a solicitação para o referido registro deverá ser dirigida ao Presidente do CONDEPHAAT e protocolada na UPPH.
Ocorre, porém que diversos projetos, de iniciativa de deputados, que tratam de declaração de Patrimônio Cultural Imaterial, posteriores à publicação do Decreto, foram sancionados pelo Governador, sendo convertidos em Leis, a exemplo da:
-Lei n° 16.651, de 12/01/2018 "Declara como Patrimônios Culturais Imateriais do Estado os costumes, o esporte, as manifestações culturais e a gastronomia do bairro da Mooca, na Capital"  (PL 878, 2016- Dep Chico Sardelli)
-Lei n° 16.915, de 28/12/2018 "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado o "Festival do Cambuci de Paranapiacaba", em Santo André" (PL 15, 2018- Dep Luiz Turco)
-Lei n° 16.914, de 28/12/2018 "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado o "Sanduíche Bauru"  (PL 1189, de 2017- Dep Celso Nascimento)
-Lei n° 16.913, de 28/12/2018 "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado os Desfiles das Escolas de Samba realizados no Carnaval"- PL 853, de 2017, Dep Leci Brandão
-Lei n° 16.917, de 28/12/2018 "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a "Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Quitutes e Esotéricos do Centro de Convivência Cultural - Feira Hippie de Campinas", em Campinas" (PL 452, 2018- Dep Gustavo Petta) 
-Lei n° 16.112, de 14/01/2016 "Declara a "Corrida de São Silvestre" Patrimônio Cultural Imaterial do Estado" (PL 814, 2013- Dep Mauro Bragato)
-Lei n° 15.690, de 04/02/2015 "Declara o samba patrimônio cultural imaterial do Estado" (PL 922, 2013- Dep Leci Brandão) 
Entendo que os parlamentares não podem restringir essa competência legislativa, pois nem mesmo o Executivo veta esses projetos alegando vício de iniciativa. 
Por isso, entendo oportuna a adoção de uma medida, que componha com as diretrizes do Decreto nº 57.439, de 17 de outubro de 2017, sem contudo, esvaziar a competência legislativa desta Casa.
Nesse sentido, solicito que o autor da propositura oficie ao CONDEPHAAT e providencie a juntada de um estudo técnico para que este projeto de lei retorne ao exame desse órgão colegiado.
Sala das Comissões,
Deputada Marina Helou
Relatora
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